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ATA CONTENDO A SÍNTESE DOS TRABALHOS DA QUARTA SESSÃO 
ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE FEVEREIRO DE 
DOIS MIL E VINTE E QUATRO - QUARTA SESSÃO LEGISLA TIVA -
TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA.#fi#######fl.##if#if/f############ 

l?ilil#tft!!?#lf ###!!#!N!####Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois 
mil e vinte e quatro, nesta cidade de Bauru, Estado de São Paulo, às treze 
horas e dezenove minutos (13h19min), realizou-se em ambiente presencial, 
no edifício-sede da Câmara Municipal de Bauru, sito à Praça D. Pedro li, nº 
1-50, a Quarta Sessão Ordinária, presidida pelo Senhor Wanderley 
Rodrigues Junior e secretariada pelos Vereadores Edson Miguel de Jesus, 
1° Secretário "ad hoc", e Milton César de Souza Sardin, 2° Secretário. 
Constatou-se haver quórum regimental com a presença de dez Vereadores: 
Antonio Carlos Domingues, Chiara Ranieri Bassetto, Edson Miguel de Jesus, 
Estela Alexandre Almagro, Guilherme Berriel Cardoso, Luiz Eduardo 
Penteado Borgo, Manoel Afonso Losila, Milton César de Souza Sardin, 
Ubiratan Cassio Sanches e Wanderley Rodrigues Junior. A seguir, foi 
aprovado por unanimidade, sem manifestações, o pedido do Senhor 1º 
Secretário "ad hoc" de dispensa da leitura da ata da sessão anterior. 
Colocada em discussão e votação, a ata da sessão anterior foi aprovada por 
unanimidade, sem manifestações. Em seguida, o Senhor Presidente 
solicitou aos Senhores Secretários a leitura das seguintes 
Correspondências: Ofício Gab 13 - 32/2024, de autoria da Vereadora 
Estela Alexandre Almagro, solicitando reagendamento de Audiência Pública 
para o dia 12 de março de 2024, às nove horas, para discussão sobre os 
desafios da Assistência Social frente ao avanço do assistencialismo, 
inicialmente prevista para o dia 27 de fevereiro de 2024. Colocado o pedido 
em votação, foi aprovado por unanimidade; Requerimento para que o 
Projeto de Lei nº 83/23, que concede reajuste na grade salarial pertencente 
a carreira do magistério e altera a redação do art. 28 e do art. 40 da Lei 
Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 201 O, adequando a jornada de 
trabalho docente, em atendimento a Lei Federal nº 11 . 738, de 16 de julho de 
2008, e a Portaria nº 17, de 16 de janeiro de 2023, do Ministério da 
Educação (SUBSTITUTIVO) tenha tramitação em Regime de Urgência, de 
autoria dos Vereadores Antonio Carlos Domingues, Benedito Roberto Meira, 
Edmilson Marinho da Silva Junior, Edson Miguel de Jesus, Estela Alexandre 
Almagro, Guilherme Berriel Cardoso, José Roberto Martins Segalla, Julio 
Cesar Aparecido de Sousa, Luiz Eduardo Penteado Borgo, Manoel Afonso 
Losila, Marcelo Roberto Afonso, Marcos Antonio de Souza, Milton César de 
Souza Sardin e Wanderley Rodrigues Junior; Requerimento para que o 
Projeto de Lei nº 02/24, que altera as Leis Municipais nº 7.500, de 01 de 
dezembro de 2021 (Plano Plurianual - PPA), nº 7.707, de 11 de julho de 
2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO), nº 7.769, de 11 de dezembro 
de 2023 (Lei Orçamentária Anual - LOA) e autoriza a abertura de crédito 
adicional especial no orçamento do exercício de 2024 (Lei Paulo Gustavo) 
tenha tramitação em Regime de Urgência, de autoria da Comissão de 
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. O Senhor Presidente informou que os 
referidos pedidos de Regime de Urgência seriam apreciados após a Ordem 
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do Dia, ainda na presente Sessão. Na sequência, o Senhor Presidente 
solicitou ao Senhor 2° Secretário a leitura do Ementário dos Projetos que 
deram entrada na presente Sessão, como segue: 019/24 - Projeto de 
Resolução que autoriza a Câmara Municipal de Bauru assinar convênio com 
o Departamento de Água e Esgoto e dá outras providências, de autoria da 
Mesa da Câmara; 020/24 - Projeto de Decreto Legislativo que retifica a 
descrição da Rua ANTONIO NATALE CARPI, localizada no Jardim Silvestri 
(prolongamento) (Minuta nº 01/2024), de autoria da Mesa da Câmara. Em 
seguida, em Questão de Ordem, o Senhor 1° Secretário "ad hoc" solicitou 
que fossem dadas como lidas as demais matérias constantes do expediente. 
Colocado o pedido em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade, 
sem manifestações. Assim, foram dadas como lidas as seguintes matérias 
constantes do expediente, como seguem: Correspondências: Ofício EXE nº 
48/24, da Prefeita Municipal, encaminhando cópia do 1° Aditivo ao Termo de 
Concessão nº 1.570/17, celebrado com a empresa Alpack do Brasil Indústria 
e Comércio de Produtos Adesivos Ltda; Ofício EXE nº 49/24, da Prefeita 
Municipal, encaminhando cópia do Contrato nº 11 .357/22 e seu 1° Termo 
Aditivo, celebrados com Leandro Oliveira Ferrari; Ofício EXE nº 50/24, da 
Prefeita Municipal, encaminhando cópia do Contrato nº 11.414/23 e seu 1° 
Termo Aditivo, celebrados com Hospital Mahatma Gandhi; Ofício EXE nº 
51/24, da Prefeita Municipal, encaminhando cópia do 3° Termo Aditivo ao 
Contrato nº 10.145/21, celebrado com Associação das Empresas de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de Bauru - Transurb; Ofício 
EXE nº 52/24, da Prefeita Municipal, encaminhando cópia do 3° Termo 
Aditivo ao Contrato nº 10.475/21 , celebrado com Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru - Emdurb; Ofício EXE nº 53/24, 
da Prefeita Municipal, encaminhando cópia do 3° Termo Aditivo ao Contrato 
nº 11.601/23, celebrado com Casa do Asfalto, Distribuidora, Indústria e 
Comércio de Asfalto Ltda; Ofício EXE nº 54/24, da Prefeita Municipal, 
encaminhando cópia do 4° Termo Aditivo ao Contrato nº 10.151/21 , 
celebrado com a empresa C.M. Pingo Ar Condicionado; Ofício EXE nº 55/24, 
da Prefeita Municipal, encaminhando cópia do 2° Termo Aditivo ao Contrato 
nº 10.666/22, celebrado com Banco do Brasil S/A; Ofício nº 59/2024 - SEF, 
de autoria do Secretário Municipal de Economia e Finanças, encaminhando 
o balancete orçamentário do município, referente ao mês de dezembro; 
Ofício Cinter nº 01/24, do Vereador Ubiratan Cassio Sanches, enquanto 
Presidente da Comissão Interpartidária, informando da realização de 
Audiência Pública no dia 28 de fevereiro de 2024, a partir das nove horas, 
para análise e avaliação das metas fiscais do 3° quadrimestre de 2024; 
Ofício nº 026/2024, da Diretoria Geral e Administrativo-Financeira da 
Fundação Estatal Regional da Saúde da Região de Bauru (Fersb), 
encaminhando cópia do Relatório Circunstanciado referente ao ano de 2023; 
Ementário das Indicações de nºs 312 a 358 e dos Requerimentos de nºs 
114 a 127; Ementário das Moções: 015/24 - Moção de Aplauso ao Senhor 
José Carlos Sabatini pelo exemplo de dedicação à conservação do bem 
público e de uso comum, de autoria do Vereador Manoel Afonso Losila; 
016/24 - Moção de Aplauso à Senhora Fátima Aparecida Ferre por se tornar 
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a primeira mulher Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Gráficos de 
Bauru e região, de autoria do Vereador Manoel Afonso Losila; 017/24 -
Moção de Aplauso à Arquiteta Allana Ciniciato em reconhecimento e 
admiração por sua brilhante carreira e inestimável contribuição para a área 
da Arquitetura e do Design de Interiores, de autoria do Vereador Marcelo 
Roberto Afonso; 018/24 - Moção de Aplauso à jovem atleta de Jiu-Jitsu, 
Fabiely da Silva Ortega, pelos relevantes feitos no esporte, enaltecendo o 
nome do município de Bauru, de autoria do Vereador Luiz Eduardo 
Penteado Borgo; 019/24 - Moção de Aplauso ao Senhor Mauro Vieira dos 
Santos pela trajetória de talento na cultura do samba de nossa cidade e pela 
publicação da sua primeira obra literária "Bis: Muito além de um refrão", de 
autoria da Vereadora Estela Alexandre Almagro; 020/24- Moção de Aplauso 
à Senhora Maria Luiza Carvalho pelo desempenho dos trabalhos de 
voluntariado e na promoção da cultura literária em nossa cidade através da 
publicação da obra "Parede Caiada", de autoria da Vereadora Estela 
Alexandre Almagro. Na sequência, manifestaram-se no rol de Oradores 
Inscritos os Vereadores Milton César de Souza Sardin, Ubiratan Cassio 
Sanches, Marcelo Roberto Afonso, Benedito Roberto Meira, Chiara Ranieri 
Bassetto, Edmilson Marinho da Silva Junior, Estela Alexandre Almagro, 
Fabiano André Lucas Mariano, Guilherme Berriel Cardoso, José Roberto 
Martins Segalla, Julio Cesar Aparecido de Sousa, Luiz Eduardo Penteado 
Borgo, Manoel Afonso Losila e Marcos Antonio de Souza. Em seguida, foi 
respeitado o Intervalo Regimental às quinze horas e cinquenta e três 
minutos (15h53min). Reaberta a Sessão às dezesseis horas e catorze 
minutos (16h14min), foi feita a chamada para verificação de quórum e 
constatou-se a presença de 17 Vereadores: Antonio Carlos Domingues, 
Benedito Roberto Meira, Chiara Ranieri Bassetto, Edmilson Marinho da Silva 
Junior, Edson Miguel de Jesus, Estela Alexandre Almagro, Fabiano André 
Lucas Mariano, Guilherme Berriel Cardoso, José Roberto Martins Segalla, 
Julio Cesar Aparecido de Sousa, Luiz Eduardo Penteado Borgo, Manoel 
Afonso Losila, Marcelo Roberto Afonso, Marcos Antonio de Souza, Milton 
César de Souza Sardin, Ubiratan Cassio Sanches e Wanderley Rodrigues 
Junior. Passou-se à Ordem do Dia, com a apreciação do seguinte processo, 
constante da pauta em Primeira Discussão: 104/23 - Projeto de Lei nº 
28/23, que autoriza o Município de Bauru a outorgar, em regime de 
concessão comum, a execução e exploração dos serviços públicos de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente, no Município, altera a Lei Municipal nº 5357, de 28 de abril de 
2006 e dá outras providências (REGIME DE URGÊNCIA), de autoria da 
Prefeita Municipal. O Senhor Presidente informou que o referido processo se 
encontrava na Comissão de Meio Ambiente, Higiene, Saúde e Previdência, \ 
pela qual o Vereador Luiz Eduardo Penteado Borgo, Relator, reiterara 
pedido de informações ao Executivo na presente data. Consultado, o 
Vereador manifestou-se pelo aguardo das informações pretendidas, 
registrando que, se as respostas forem encaminhadas até quarta-feira, seria 
mantida Audiência Pública para discussão do Projeto no dia primeiro de 
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março, caso contrário, a reunião seria reagendada. Outrossim, solicitou ao 
Presidente da Casa que respondesse ao Executivo deixando claro a 
tramitação do Projeto pelas Comissões permanentes e suas respectivas 
cronologias. O Senhor Presidente anunciou, então, que o processo estava 
fora da pauta e declarou que costuma deixar publicamente claro que as 
prerrogativas dos Vereadores e das Comissões seriam respeitadas, com 
base nos ritos e nas previsões regimentais. Em seguida, em Questão de 
Ordem, o Vereador Luiz Eduardo Penteado Borgo registou que o Regimento 
Interno dispõe que compete ao Presidente da Casa a defesa dos 
Vereadores e do Poder Legislativo e que nesse sentido faria a cobrança 
para que a Presidência se manifestasse frente as declarações da Prefeita 
Municipal. Passou-se à apreciação dos requerimentos de Regime de 
Urgência, de autoria de diversos Vereadores e da Comissão de Cultura, 
Esporte, Lazer e Turismo, lidos anteriormente. O Senhor Presidente 
informou que, conforme parecer da Consultoria Jurídica da Casa, o 
entendimento era de que, se aprovados os Regimes de Urgência, os 
referidos Projetos poderiam tramitar pelas Comissões em Regime de 
Urgência, mas não poderiam ser apreciados enquanto não fosse votado o 
Processo nº 104/23 (Projeto de Lei nº 28/23, que autoriza o Município de 
Bauru a outorgar, em regime de concessão comum, a execução e 
exploração dos serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, no Município, altera a 
Lei Municipal nº 5357, de 28 de abril de 2006 e dá outras providências), que 
tramita em Regime de Urgência por solicitação do Executivo e atualmente 
mantinha o travamento da pauta. Passa-se a trecho transcrito, como segue: 
[VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Presidente, Questão 
de Ordem.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Deferido, 
Vereador Borgo.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: É, 
pelo parecer do Consultor Jurídico, o qual eu concordo, li, também, o Meira, 
nós, nós estudamos esse parecer, há uma diferença entre ritos, o rito do 
Regime de Urgência solicitado pelo Executivo, que, aí sim, tem o número de, 
de sessões, né, doutor? E também tem a preferência de votação com 
trancamento de pauta, enquanto o rito do pedido de urgência pela Câmara 
Municipal, pela maioria dos Vereadores, não tem esse trancamento de pauta 
e a preferência de votação. Eu faço uma Questão de Ordem aqui, abrindo 
uma sugestão, que nós não votamos esse pedido hoje, porque na prática 
não vai fazer diferença nenhuma, ah, foi aprovada em Regime de Urgência, 
tudo bem, vai tramitar nas Comissões, tudo, mas não vai votar. Então, na 
prática não tem efeito nenhum. Então eu faço aqui uma sugestão para que 
Vossa Excelência encaminhe uma mensagem ou requerimento à Prefeita 
Municipal para que ela peça o Regime de Urgência nesses dois projetos, 
porque se ela pedir urgência, aí se iguala os ritos e aí sim poderia ter o 
objetivo que o Vereador Meira solicitou. Se a Prefeita pedir o Regime de 
Urgência aí o rito é o mesmo. Então é uma sugestão que eu faço, Vossa 
Excelência deliberar, quiser levar ao Plenário ... ] [PRESIDENTE 
WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Vereador Borgo, só, só diante dessa 
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solicitação, o requerimento de, de urgência ele não pode ser adiado, tá, 
então, recebendo até a orientação, é, do Consultor Jurídico aqui e do Apoio 
Legislativo, nós temos que fazer a votação, podemos até encaminhar depois 
uma solicitação para que a Prefeita, se achar necessário, encaminhar, 
pedido de urgência, aí nós podemos fazer uma nova análise. Mas diante 
desse requerimento, ele fala que não pode, é vedado um novo adiamento, 
tem que ser .. .] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Sim, 
mas se nós votarmos esse pedido, eu entendo que depois a Prefeita não 
consegue fazer pedido de urgência em cima de pedido de urgência, agora, 
se essa Casa entender que é uma ferramenta para que possa agilizar, o, a 
votação do piso da Educação e da Cultura, nada impede que retiremos esse 
pedido de urgência. Tem que votar em duas Sessões, tá, mas a gente pode 
retirar o pedido. Retira, manda mensagem pra Prefeita pra ver se ela pede a 
urgência.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Pode, nós 
podemos ter a retirada desses dois pedidos? Eu vou suspender a sessão 
para que a gente possa definir se vota ou se faz a retirada desses 
requerimentos para que a gente possa avançar, ou senão vota e depois a 
gente acaba tendo, é, algum problema. Então para que... nós temos aqui, 
Vereadores, é, esses pedidos de requerimento têm em média, esse tem três 
assinaturas da Comissão de Cultura e Esporte, tem assinatura do Dr. 
Segai/a, Edmilson Marinho, Antônio Carlos Domingues e o outro de diversos 
Vereadores. Esse tem 14 assinaturas, então são dois pedidos de 
requerimento que tem, é, solicitação dos Vereadores. Então eu vou 
suspender a sessão para que os Vereadores analisem se faz a votação ou 
se faz a retirada desse requerimento, tá? Então eu vou dar, é, tempo para 
análise dos senhores Vereadores, para que a gente possa votar ou então 
fazer a retirada.] Às dezesseis horas e vinte e sete minutos (16h27min), 
foram suspensos os trabalhos. Reaberta a Sessão às dezesseis horas e 
trinta e cinco minutos (16h35min), foi feita a chamada para verificação de 
quórum e constatou-se a presença de 17 Vereadores: Antonio Carlos 
Domingues, Benedito Roberto Meira, Chiara Ranieri Bassetto, Edmilson 
Marinho da Silva Junior, Edson Miguel de Jesus, Estela Alexandre Almagro, 
Fabiano André Lucas Mariano, Guilherme Berriel Cardoso, José Roberto 
Martins Segalla, Julio Cesar Aparecido de Sousa, Luiz Eduardo Penteado 
Borgo, Manoel Afonso Losila, Marcelo Roberto Afonso, Marcos Antonio de 
Souza, Milton César de Souza Sardin, Ubiratan Cassio Sanches e 
Wanderley Rodrigues Junior. Retomou-se a apreciação dos Regimes de 
Urgência. Passa-se a trecho transcrito, como segue: [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: Presidente, uma Questão de Ordem.] 
[PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Deferido, Vereador 
Borgo.J [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Eu fiz um, eu 
subscrevi um pedido de urgência para o projeto do piso da Educação. O 
entendimento dessa Casa, que foi levado ao Consultor Jurídico, era que se 
também fosse aprovado o Regime de Urgência nesses projetos, iria 
praticamente, falando português claro, empatar, nivelar, e aí poderia votar o 
piso da Educação ou o piso, o projeto da, da Cultura. O que acontece que 
nós discutimos aqui pelo parecer jurídico, se essa Casa aprovar o Regime 
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de Urgência do projeto da Cultura e do projeto da Educação, não há 
possibilidade de votar antes do projeto da ETE. Na prática, o que que vai 
mudar se for aprovado o Regime de Urgência? Nada, zero. Não vai ter 
urgência em relação ao projeto da ETE. Então, entendo que a mensagem 
que vai passar para a população é de uma enganação, de um engodo. Esse 
é o meu entendimento. E como eu não me sinto bem com a minha 
consciência de aprovar um projeto desse, eu peço a retirada então da minha 
assinatura e votarei contra por não concordar, já que não tem, é, é, medida 
prática, efetiva, nenhuma perdão, todas as vênias aos colegas. Esse é o 
meu entendimento.] [VEREADORA ESTELA ALEXANDRE ALMAGRO: Pela 
Ordem, Presidente.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: 
Deferido, Vereadora.] [VEREADORA ESTELA ALEXANDRE ALMAGRO: Por 
ter concordância com a avaliação aqui colocada pelo Vereador, Vereador 
Borgo, que também é a minha, e tendo em vista o parecer jurídico que 
realmente mostra a ineficácia da medida, em que pese a valorização da 
iniciativa dos parlamentares que a intentaram, e também por entender a 
necessidade que essa Câmara tem de que de assumir somente as pautas e 
as responsabilidades que são suas e também compreendendo que não 
haverá mecanismos de se argumentar nesse próximo período, que faça com 
que a Prefeita altere a sua posição, a não ser por um instante, um lampejo 
de consciência e responsabilidade que pode ser resolvido de forma muito 
mais simples, com a simples retirada do carimbo de urgente e também para 
não gerar essa expectativa já colocada aqui pelo, pelo Vereador Borgo, que 
nós não conseguiremos, é, corresponder, eu também solicito a retirada da, 
da assinatura do, do projeto, do requerimento, desculpa.] Em seguida, o 
Senhor Presidente anunciou a retirada das duas assinaturas e fez nova 
leitura do Requerimento para que o Projeto de Lei nº 83/23, que concede 
reajuste na grade salarial pertencente a carreira do magistério e altera a 
redação do art. 28 e do art. 40 da Lei Municipal nº 5.999, de 30 de novembro 
de 201 O, adequando a jornada de trabalho docente, em atendimento a Lei 
Federal nº 11 .738, de 16 de julho de 2008, e a Portaria nº 17, de 16 de 
janeiro de 2023, do Ministério da Educação (SUBSTITUTIVO) tenha 
tramitação em Regime de Urgência, de autoria de diversos Vereadores. 
Colocado o requerimento em discussão, não houve manifestações. 
Colocado em votação nominal por solicitação de diversos Vereadores, foi ~ 
aprovado com onze votos favoráveis dos Vereadores Antonio Carlos 
Domingues, Benedito Roberto Meira, Edmilson Marinho da Silva Junior, 
Edson Miguel de Jesus, José Roberto Martins Segalla, Julio Cesar 
Aparecido de Sousa, Manoel Afonso Losila, Marcelo Roberto Afonso, 
Marcos Antonio de Souza (com declaração de voto) , Milton César de Souza 
Sardin e Ubiratan Cassio Sanches (com declaração de voto), e cinco votos 
contrários dos Vereadores Chiara Ranieri Bassetto, Estela Alexandre 
Almagro, Fabiano André Lucas Mariano, Guilherme Berriel Cardoso e Luiz 
Eduardo Penteado Borgo. A seguir, as declarações de voto dos Vereadores 
que fizeram uso de tal prerrogativa: o Vereador Marcos Antonio de Souza 
votou favoravelmente, deixando claro que a aprovação do Regime de 
Urgência pela Câmara em nada alteraria a questão do travamento da pauta, 
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assim, não estariam iludindo nem professores e nem a classe artística, 
acrescentando que votava sim porque seria difícil as pessoas lá fora 
entenderem o que estaria acontecendo; o Vereador Ubiratan Cassio 
Sanches votou favoravelmente, argumentando que o assunto era urgente, 
bem como a possibilidade de perder verba também seria. Em Questão de 
Ordem, o Vereador Luiz Eduardo Penteado Borgo parabenizou o Vereador 
Marcos Antonio de Souza pela sinceridade. Passou-se à apreciação do 
Requerimento para que o Projeto de Lei nº 02/24, que altera as Leis 
Municipais nº 7.500, de 01 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual - PPA), 
nº 7.707, de 11 de julho de 2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO), nº 
7.769, de 11 de dezembro de 2023 (Lei Orçamentária Anual - LOA) e 
autoriza a abertura de crédito adicional especial no orçamento do exercício 
de 2024 (Lei Paulo Gustavo) tenha tramitação em Regime de Urgência, de 
autoria da Comissão de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. Colocado o 
requerimento em discussão, manifestaram-se os Vereadores Edmilson 
Marinho da Silva Junior, Luiz Eduardo Penteado Borgo e Benedito Roberto 
Meira. Nesse momento, em Questão de Ordem, o Vereador Luiz Eduardo 
Penteado Borgo requereu, de forma regimental , que o parecer do Consultor 
Jurídico fosse submetido à Comissão de Justiça, Legislação e Redação, 
sendo deferido pelo Senhor Presidente, que, em seguida, suspendeu os 
trabalhos às dezesseis horas e cinquenta e seis minutos (16h56min). 
Reaberta a Sessão às dezessete horas e vinte e um minutos (17h21min), foi 
feita a chamada para verificação de quórum e constatou-se a presença de 
17 Vereadores: Antonio Carlos Domingues, Benedito Roberto Meira, Chiara 
Ranieri Bassetto, Edmilson Marinho da Silva Junior, Edson Miguel de Jesus, 
Estela Alexandre Almagro, Fabiano André Lucas Mariano, Guilherme Berriel 
Cardoso, José Roberto Martins Segalla, Julio Cesar Aparecido de Sousa, 
Luiz Eduardo Penteado Borgo, Manoel Afonso Losila, Marcelo Roberto 
Afonso, Marcos Antonio de Souza, Milton César de Souza Sardin, Ubiratan 
Cassio Sanches e Wanderley Rodrigues Junior. Passa-se a trecho transcrito, 
como segue: [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Senhor 
Presidente, é, eu gostaria de, de refazer a Questão de Ordem, é, suscitada 
antes do intervalo.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: 
Sim. ] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Nos termos do 
artigo 170 do Regimento Interno fala o seguinte, Questão de Ordem é toda 
dúvida levantada em Plenário quanto à interpretação, aplicabilidade ou a ~ 
legalidade. Então qual que é a dúvida que eu tenho em relação a 
interpretação? O Consultor Jurídico, nós estamos votando aqui um 
requerimento de urgência no PL da Saúde, pelas informações que nós 
temos do Consultor Jurídico, mesmo que seja aprovada a urgência ... perdão, 
perdão, estou com saúde, é perdão, é PL da Cultura... mesmo que for 
aprovada a urgência nesse PL da Cultura, pelo Consultor Jurídico, não terá 
prioridade, ou seja, não será votado à frente da ETE, pelo qual esse 
Vereador interpreta e entende que é um pedido inócuo, que não vai ter nada 
de efeito prático nenhum. Porém, foi levantado no Plenário que o 
entendimento, que esse entendimento pode estar errado, podendo ser 
acionado o judiciário para que, caso aprovamos o Regime de Urgência, que 
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ele supere, que ele seja aprovado, votado primeiro que a ETE. Então há aqui 
uma divergência que eu tenho no meu entendimento, então, o que que eu 
faço? Eu faço uma Questão de Ordem no seguinte sentido, sendo aprovado 
essa questão de urgência agora nesse PL da Cultura, caso a Câmara que o 
Plenário entenda, que aprove esse Regime de Urgência, eu quero saber o 
seguinte, existe a possibilidade jurídica, interpretação que eu estou falando 
em relação à Lei Orgânica do Município, Regimento Interno, existe alguma 
possibilidade desse PL da Cultura ser votado antes do PL da ETE? O 
Consultor Jurídico disse que não, mas foi levantado na tribuna que pode ser 
questionado em juízo. A minha Questão de Ordem é essa, existe alguma 
possibilidade desse, desse Regime de Urgência ser votado antes do regime 
da ETE?] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Vereador 
Borgo, é... toda. .. todo o requerimento que vem eu sigo sempre o parecer 
jurídico, então diante dessa situação, eu vou seguir o parecer jurídico. Se no 
dia de amanhã qualquer cidadão, qualquer pessoa, entrar com mandado de 
segurança, entrar com qualquer questionamento jurídico e vier uma decisão 
judicial, eu vou cumprir a decisão judicial.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO 
PENTEADO BORGO: Sim, todos nós.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Todos nós, foi o que aconteceu já em outros casos. 
Nesse momento, eu sigo a orientação do Consultor Jurídico. Então, o que 
está no parecer jurídico é aquilo que nós vamos seguir.] [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: Então não existe a possibilidade, se, se 
nós aprovarmos o Regime de Urgência agora, não existe possibilidade de 
sobrepor o ao, o projeto da ETE, a votação?] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Não, nesse momento não. A não ser que tenha 
alguma medida judicial e aí realmente vier determinação judicial nós vamos 
cumprir a decisão judicial, mas nós vamos seguir o Regimento Interno e o 
parecer que já foi colocado pelo Consultor Jurídico.] [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: Nos termos do artigo 171, Presidente, 
compete ao Presidente resolver as Questões de Ordem, cabendo ao 
Vereador, se desejar, recorrer à Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação, cujo parecer será submetido em Plenário. Eu remeto a decisão de 
Vossa Excelência à Comissão de Justiça, que eu quero o parecer da 
Comissão.] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Olha, o Vereador 
Borgo, ele coloca tudo condicionante. Se acontecer isso, se lá no futuro ... 
para, não estamos no se. O que eu tenho que avaliar agora aqui é se o ~ 
pedido do Vereador Lokadora como Presidente da Comissão de Cultura 
pode ser submetido ao Plenário e se é de Regime de Urgência ou não. 
Primeiro, o Vereador Lokadora como Presidente da Comissão de Cultura, 
ele tem a prerrogativa de pedir o Regime de Urgência. Está aqui, artigo 176, 
parágrafo segundo, inciso 2, a solicitação de Regime de Urgência deve ser 
submetida ao Plenário e poderá ser pleiteada, dois, por Comissão, em í 
assunto de sua especialidade. O Vereador Lokadora, por um acaso, não é o 
Presidente da Comissão? É. O assunto é pertinente à área dele? É. Então 
ele fez uma proposição, cabe a nós do Plenário decidirmos se nós 
concordamos ou não com o pedido de urgência. Se lá na frente acontecer 
aquilo que o Consultor Jurídico colocou em seu parecer de que, olha, é, nós 
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não podemos priorizar ou dar precedência a esse, a esse, preferência a 
esse projeto de lei porque está em Regime de Urgência igual ao PL da 
concessão, aí é outra coisa, outra questão. O que nós temos que decidir 
hoje aqui é um pedido de um Vereador, Presidente de uma Comissão de 
assunto específico da sua Comissão. O Vereador Lokadora, no seu pedido, 
preenche os requisitos previstos no Regimento Interno? Preenche. Se ele 
preenche, basta o quê? O Plenário votar. Se o ... nós quisermos e o senhor 
deferir, que tem que ser submetido a, à Comissão de Constituição e Justiça, 
pois não, ou eu duvido que a Comissão de Constituição e Justiça não vai 
cumprir aquilo que está previsto no próprio regimento de forma bem clara.] 
[VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Presidente.} 
[PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Pois não, Vereador 
Borgo.} [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Reiterando a 
Questão de Ordem, eu vou ler de novo o artigo 170 que parece que não 
ficou bem claro, Questão de Ordem é toda dúvida levantada, então eu estou 
levantando uma dúvida, então é uma Questão de Ordem, em Plenário, 
quanto a interpretação, aplicabilidade ou legalidade, do quê? Do que está 
sendo tratado. Então, não estou discutindo o mérito, se o Vereador pode 
apresentar período de urgência ou não, não é isso.} [VEREADOR 
BENEDITO ROBERTO MEIRA: Mas não é mérito que nós estamos 
discutindo .. .] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: ... eu 
estou levantando uma dúvida quanto à interpretação da matéria que está 
sendo tratada, qual a minha dúvida? Se for aprovado o Regime de Urgência 
se pode se sobrepor à ETE ou não, é regimental.] [PRESIDENTE 
WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Eu, eu, eu já respondi para o senhor, 
mas mesmo assim o senhor .. .] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO 
BORGO: Remeto a decisão de Vossa Excelência ao Plenário, por que, 
Excelência?] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: À 
Comissão de Justiça, é isso?] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO 
BORGO: Qual que foi a manifestação, a justificativa que eu di, que eu dei 
para retirar o meu pedido do da manifestação do requerimento de urgência e 
para votar contra? Porque eu falei que é, não tem validade nenhuma, e eu 
não quero enganar o povo. A partir do momento que o colega usa a tribuna e 
fala, mas lá na frente, a gente pode acionar a justiça para ser um 
entendimento diferente. Então, parece que eu estou falando besteira.] 
[VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Não, Vereador Borgo.] ~ 
[VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Então eu estou 
pedindo para ir para a Comissão de Justiça, é isso.] [VEREADOR 
BENEDITO ROBERTO MEIRA: Não, Vereador Borgo eu, eu que eu me 
m anifestei sobre o m andado de segurança, eu falei que o mandado de 
segurança é um instrumento jurídico que qualquer pessoa pode utilizar lá na 
frente, caso o seu interesse não seja, é, plenamente atendido, sob direito 
líquido e certo. Então não tem nada a ver uma coisa com a outra. O que eu 
falei, eu falei na condição de Vereador, de Parlamentar, como qualquer um 
poderia ir lá e falar coisa diversa do que eu falei. Eu não falei como 
Consultor Jurídico, eu não sou Consultor Jurídico, Consultor Jurídico, 
chama-se Rafael. Então é ele. Eu estava simplesmente fazendo um 
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comentário a respeito do parecer jurídico emitido por ele, que eu falei, olha, 
esse parecer jurídico é meramente opinativo, como ele mesmo diz. E eu 
falei, por ser meramente opinativo. Pode dar uma interpretação futura e 
ensejar um, uma, uma, mandado de segurança para derrubar aquilo que foi 
decidido em Plenário. Ponto. Ou aquilo que foi, é ... , descrito pelo, pelo 
Consultor.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Vereador 
Meira .. .] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Porque, porque o 
parecer dele não é absoluto. Foi isso que eu disse.] [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: Mas exatamente, mas nesse sentido, 
levantou a dúvida, eu não estou não estou falando que Vossa Excelência 
está errada, que eu estou certo, não é isso. O que eu estou falando é que 
levantou a dúvida. Então, nos, nos termos do 170, levanta a Questão de 
Ordem dessa dúvida e quero que a Comissão se manifeste. Pode ser votado 
à frente do projeto da ETE ou não?] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Tá, eu já esclareci, mesmo assim, o senhor 
recorreu .. .] [VEREADOR MARCELO ROBERTO AFONSO: Ô Presidente, 
deixa eu fazer um aparte aqui é .. .] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Questão de Ordem o senhor está querendo?] 
[VEREADOR MARCELO ROBERTO AFONSO: Acho que... Questão de 
Ordem, é ... Mas o Plenário é soberano, não é? Na votação? É isso que eu 
queria saber do Presidente.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES 
JUNIOR: Quando tem omissão no Regimento Interno .. .] [VEREADOR 
MARCELO ROBERTO AFONSO: Então, e .. .] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: ... quando submeto ao Plenário, sim.] [VEREADOR 
MARCELO ROBERTO AFONSO: E todos os vereadores sabem aqui que o 
meu voto vale um e o dele também vale um. Se nós temos a maioria, já foi 
definido aqui, a Comissão está pedindo, por que que tem que ter essa 
interpretação então, se o se o Plenário é soberano? Desde quando o meu 
pai esteve nesta Casa aqui, toda a discussão dessa que eu acompanhei o 
Plenário é soberano, se vai ter outra discussão, é outra história. Então a 
Mesa tem que tomar uma atitude e por, e dar legalidade para ele aí falar que 
não dá do que ele está pedindo e vamos votar essa situação, pô. Se a 
maioria dos Vereadores aí está pedindo e tem até na ... . no PL do magistério 
tem 14 assinaturas, inclusive a assinatura do Vereador Borgo.J [VEREADOR 
LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Mas já foi retirado, Vereador.] 
[VEREADOR MARCELO ROBERTO AFONSO: Então tem que expor isso aí, 
tem que explicar para a população que está assistindo aí que realmente o 
Plenário é soberano. O meu voto vale um, dele vale um, como Vereador 
Meira acabou de dizer aqui. Põe para votar.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO 
PENTEADO BORGO: Presidente é, reiterando a Questão de Ordem, deixa 
eu ler para o Vereador, acho que ele não, não fui, é, claro. Artigo 171 do 
Regimento Interno, compete ao Presidente resolver as Questões de Ordem, 
cabendo ao Vereador, se desejar, recorrer à Comissão de Justiça, o 
Vereador, então eu tenho essa prerrogativa e eu quero recorrer à Comissão 
de Justiça. Ponto, é um direito meu. Legislação e redação, cujo parecer, aí 
entra, Vossa Excelência está certa, cujo parecer será votado em Plenário. Aí 
entra o fato do Plenário ser soberano, mas antes de ver se o Plenário é 
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soberano ou não, o Regimento diz, desde a época de seu pai, porque aqui é 
antigo, que tem que ser levado à Comissão de Justiça. Leva para a 
Comissão de Justiça, põe lá o parecer e aí leva para o Plenário.] 
[PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Senhores Vereadores, 
conforme Regimento Interno, o Plenário é soberano nas votações. Nesse 
caso, o Regimento Interno garante que seja encaminhado... Presidente já 
esclareceu, mas mesmo assim o Vereador recorre da decisão, está 
garantida no Regimento Interno, remete-se à Comissão de Justiça, conforme 
artigo 171.) [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Pode nomear 
Relator?] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Sim.] 
[VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Pastor Edson, por favor, o 
senhor é o Relator designado.] [VEREADOR EDSON MIGUEL DE JESUS: 
Senhor Presidente, segundo artigo 176, parágrafo segundo, inciso segundo, 
inciso dois, por Comissão, em ordem de sua especialidade, então o 
Vereador Lokadora é da Comissão e eu voto então pela legalidade e 
constitucionalidade.) [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Vereador 
Manoel Losila.) [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: Peraí, 
peraí ... vai fazer de novo?) [VEREADOR MANOEL AFONSO LOS/LA: Eu 
sigo o parecer do Relator assim como [incompreensível].] [VEREADOR 
BENEDITO ROBERTO MEIRA: Vereador Edmilson Marinho.) [VEREADOR 
EDMILSON MARINHO DA SILVA JUNIOR: Com declaração, Presidente, é ... 
só deixar bem claro para a população às vezes que está nos assistindo, sou 
Presidente da Comissão, mas tem assinatura do Vereador Segai/a e 
assinatura do Vereador Beta, que também são membros da Comissão. 
Então só para deixar claro que nós três discutimos esse assunto antes. 
Então quem está em casa entender e eu dou... sigo o parecer do Relator.) 
[VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Eminente Vereadora Estela.) 
[VEREADORA ESTALA ALEXANDRE ALMAGRO: A eminente Vereadora 
precisa de um esclarecimento, Presidente. Está sendo emitido parecer sobre 
exatamente o quê? Porque eu não entendi. O parecer do Relator eu não 
posso seguir porque ele está versando sobre o direito do Presidente da 
Comissão e da Comissão apresentar um requerimento de urgência. Até 
onde eu entendi, a dúvida do Vereador Borgo não é se tem direito, direito 
ninguém questiona .. .] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: 
Minha Questão de Ordem não é essa.) [VEREADORA ESTALA 
ALEXANDRE ALMAGRO: ... é se as implicações e o alcance da, do 
entendimento do Consultor Jurídico é considerado jurídico... é legal e 
constitucional pela Comissão? É isso?] [VEREADOR LUIZ EDUARDO ~ 
PENTEADO BORGO: Me permite refazer, porque a Questão de Ordem que 
eu apresentei não é essa, está sendo votado um negócio que não foi 
suscitado aqui, a minha Questão de Ordem é a seguinte, sendo aprovado o 
regime de urgência, existe a possibilidade desse PL ser votado antes do PL 
da ETE? Essa é a minha Questão de Ordem. Com todo o respeito ao 
colega, mas não foi nada disso que eu ... ] [VEREADORA ESTALA 
ALEXANDRE ALMAGRO: Presidente, apenas para colaborar. Com toda a 
indignação do mundo que eu acho que a Prefeita está assistindo de lá dando 
risada. Rindo da nossa cara, rindo da nossa cara. Mas para simplificar e 
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colaborar, até porque eu vou votar contrário ao pedido de urgência, pelas 
mesmas razões que votei no anterior. Mas o pedido do Vereador Borgo é 
apenas para que a Comissão de Justiça, eu sei que não é praxe 
requerimentos tramitarem pela Comissão de Justiça. O Vereador levantou 
uma dúvida e solicitou parecer da Comissão de Justiça quanto ao parecer. 
Se a Comissão acompanha, porque o parecer do doutor Rafael responde a 
pergunta do Vereador Borgo e diz que não, não entra, não, não vai tramitar 
junto, sim, vai estar impedido de vir para a pauta, porém estará aprovado o 
requerimento, ponto. Então eu creio que o voto do Relator precisa ser 
revisto, porque a fundamentação dele não faz sentido. O direito da 
Comissão, ninguém questiona. É legítimo, salta aos olhos. Não sei se fui 
mais clara do que isso, acho que vai ficar difícil.] [VEREADOR MARCOS 
ANTONIO DE SOUZA: Questão de Ordem, senhor Presidente.] 
[PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Eu vou solicitar ao 
Presidente da Comissão ... ] [VEREADOR MARCOS ANTONIO DE SOUZA: 
Questão de Ordem, senhor Presidente.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Deferido.] [VEREADOR MARCOS ANTONIO DE 
SOUZA: Acho que ... Vereador Meira, como Presidente, acho que se puder 
ser refeito para o ... ainda que se mantenha o mesmo Relator ... Não, não é o 
que, que, o que, o que que ocorre, o que o Vereador Borgo está pedindo é 
que a Comissão de Justiça dê o parecer se concorda ou discorda com aquilo 
que foi escrito pelo Consultor Jurídico dessa Casa, então ... Não. Esse é o, 
esse é o pedido .. .] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: 
[Incompreensível] [VEREADOR MARCOS ANTONIO DE SOUZA: Esse é o 
pedido do Vereador Borgo, não é legalidade ou ilegalidade, como foi posto 
aqui.] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Olha, então eu vou, eu 
vou retificar. Olha, é o seguinte, a Comissão de Justiça não vai se manifestar 
sobre isso porque o requerimento do Vereador Borgo é impertinente. Eu 
entendo que nós temos que submeter isso a Plenário e acabou. Ponto, 
acabou. O Relator, o parecer do Consultor Jurídico é objetivo e claro. Se eu 
não concordo com ele, é outro problema. Para o futuro ... em um eventual 
mandado de segurança, é outro problema. Nesse momento agora aqui, eu 
entendo que nós temos que votar o pedido da Comissão de Cultura, ponto e 
acabou. O Plenário é soberano. Não é a Comissão que vai decidir se o 
parecer do Consultor é legal ele é... Para com isso, isso não é papel da 
Comissão.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO: 
Presidente, com o devido respeito, eu vou ler novamente o artigo 170, 
Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto a 
interpretação, aplicabilidade ou legalidade do quê? Do que está sendo 
tratado. O que está sendo tratado? É a e fetivida de desse requerimen to. 
Então, eu posso levantar uma questão de dúvida, pelo Regimento Interno, 
da interpretação do que está sendo tratado? Qual é interpretação disso? 
Qual que é a legalidade, aplicabilidade? Está aqui ó, Questão de Ordem é 
toda dúvida levantada em Plenário quanto a aplicabilidade do que está 
sendo tratado. Eu quero saber o seguinte, o que nós estamos tratando? 
Regime de Urgência no PL da Cultura, é isso? Eu quero saber o seguinte, 
de acordo com o artigo 170, qual é a aplicabilidade desse Regime de 
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Urgência? É isso que eu quero saber. Ah, mas o Plenário é soberano, não, 
soberano é o Regimento. Plenário é soberano para mudar o Regimento, mas 
não para desrespeitar Regimento. É simples, qual a aplicabilidade da 
matéria que está sendo tratada? Será que eu preciso desenhar? Tá no artigo 
170. Aí eu passei para Vossa Excelência. Presidente, qual que é a 
aplicabilidade disso? O senhor falou, eu sigo o Consultor. Eu remeto, nos 
termos do artigo 171 ... Um sete um, hein ... Compete ao Presidente resolver 
as Questões de Ordem, cabendo ao Vereador, se desejar... O Regimento 
fala, se eu desejar, eu desejo.. . Recorrer à Comissão de Justiça, cujo 
parecer será submetido ao Plenário. Então o que que acontece? Eu estou 
levantando uma dúvida quanto à aplicabilidade disso e por que que eu faço 
isso? Eu não estou querendo aqui tumultuar. É porque o meu voto e a minha 
retirada de assinatura eu estou justificando que a viabilidade disso aí é zero, 
que não tem aplicabilidade. Essa foi a razão do meu voto contra. Então eu 
quero deixar bem claro aqui nessa Casa para a população o porquê que eu 
votei desse jeito, é um direito meu. Agora, pelo que eu estou entendendo, 
não há a vontade de esclarecer isso aí. Voltando, qual ... Questão de Ordem 
é toda dúvida, eu estou levantando uma dúvida, levantado em Plenário 
quanto à aplicabilidade da matéria tratada. É isso que eu estou fazendo, qual 
aplicabilidade desse Regime de Urgência? Hoje eu entendo que nenhuma, 
zero. Tanto é que eu retirei a minha assinatura. Em cima disso, eu recorro a 
Vossa Excelência e peço à Comissão de Justiça. Estou perguntando para a 
Comissão de Justiça, tem alguma aplicabilidade essa norma? É isso que eu 
estou perguntando, é sim ou não.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Vereador Borgo, eu já respondi para o senhor e 
remeti ... O senhor recorreu, eu remeti à Comissão de Justiça e a Comissão 
de Justiça já se manifestou, conforme o Presidente da Comissão de Justiça 
já, já se manifestou, conforme já. .. ele colocou.] [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: O Relator nomeado ele se manifestou 
sobre o direito de um Vereador interpor o Regime de Urgência, não é isso 
que eu perguntei.] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: Mas é esse 
o assunto, nós estamos tratando aqui Vereador Borgo, o que que foi 
colocado na pauta? ó, tem um pedido da Comissão para tramitar em 
Regime de Urgência, nós estamos discutindo isso. Isso que o senhor está 
falando, que é para o futuro, a, se, deixa para depois, depois que for 
aprovado aqui em Plenário, ou, ou não aprovado em Plenário, aí o senhor 
entra com os seus argumentos para saber da aplicabilidade do senhor .. . 
Esquece da aplicabilidade agora, Vereador Borgo, nós estamos discutindo 
agora é o seguinte, o pedido do Vereador para tramitar em Regime de 
Urgência vai ser aprovado ou não p elo Plenário, p onto. O que o senhor está 
questionando é para depois, depois que o Plenário aprovar ou não aprovar, 
não é a ... A Comissão não há que se manifestar nesse momento. Já que o 
senhor pediu a manifestação, a Comissão simplesmente manifestou, olha, o 
pedido é perfeitamente legal e constitucional.] [VEREADOR LUIZ EDUARDO 
PENTEADO BORGO: Mas não foi essa Vereador, com todo o respeito, mas 
eu entendo que a condição .. .] [VEREADOR MARCELO ROBERTO 
AFONSO: Questão de Ordem, Presidente.) [VEREADOR LUIZ EDUARDO 
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PENTEADO BORGO: Tem que responder à Questão de Ordem levantada 
pelo Vereador, e não o que ela quer responder. A minha Questão de Ordem 
não é essa, eu só estou pedindo para responder o que eu perguntei, sendo 
aprovado o Regime de Urgência, se for aprovado o, o, o, o processo da 
Cultura pode ser votado antes que o processo da ETE? É isso que eu quero 
deixar claro. Mas então eu tenho, eu quero deixar claro, a impressão que eu 
estou tendo é que nós vamos votar um nada que não vai ter efeito prático, 
mas olha, a gente não pode falar. Eu quero deixar claro, cristalino, que o que 
nós estamos votando aqui não tem efeito prático, é isso que eu estou 
fazendo. Agora é simples, meu Deus. Sendo aprovado, é o que a gente está 
votando, o processo da Cultura vai poder votar antes do projeto da ETE? É 
simples, fala sim ou não e leva a Plenário.] {VEREADOR MARCELO 
ROBERTO AFONSO: Questão de Ordem aí, Presidente, eu já disse que 
manifestei, o Plenário é soberano. E quando tem aqui a discussão, que tem 
o pessoal mais interessado que é da Cultura em Plenário, aí aquela situação 
que todo mundo quer se aparecer ... agora que os Vereadores aqui com bom 
senso, no Regimento fala que tem que ser soberano o Plenário agora, esse 
discurso eu não entendo. Então assim, Presidente, põe pra votar isso aí, 
você tem toda a prerrogativa de entendeu.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Eu não posso, eu não posso, que que eu vou? Eu 
vou, eu vou colocar para votar o quê, Vereador Marcelo? Eu não posso 
colocar para votar algo que não foi deliberado. Vereador Borgo solicitou uma 
Questão de Ordem, eu respondi para ele a Questão de Ordem que ele já. .. 
é, solicitou. Ele está recorrendo à Comissão de Justiça referente a uma 
pergunta que ele está fazendo, a Comissão de Justiça se manifestou, só que 
o Vereador está, não está satisfeito com a resposta.] [VEREADOR 
MARCELO ROBERTO AFONSO: Então tá, então só Questão de Ordem de 
novo, para mim finalizar a minha fala, que bom que todos da Cultura estão 
ouvindo aí, ver realmente como que é que funciona aqui.] {VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: É, funciona difícil porque a gente tem que 
que entender. Ali é, é difícil, é complicado mesmo. Presidente, eu concordo 
que é bem complicado, mas eu volto a dizer que o Relator da Comissão de 
Justiça não esclareceu, não respondeu. A resposta dele foi outra coisa, não 
foi o que eu perguntei. Eu só quero que a Comissão de Justiça diga se tem 
preferência ou não, se vai poder votar na frente ou não, simples. Um sim ou 
um não responde.] {VEREADOR FABIANO ANDRÉ LUCAS MARIANO: 
Presidente, Questão de Ordem, Presidente.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Deferido.] {VEREADOR FABIANO ANDRÉ LUCAS 
MARIANO: Sugiro mais uma vez, Presidente, a gente tá chegando nessa 
Casa nesse momento, mas que nesse momento, é para aqueles que nos 
veem, nos assiste, tá até constrangedor. Eu sugiro que o senhor suspenda a 
Sessão e faça uma discussão séria e responsável de todos os Vereadores, 
como sempre é feito para a gente poder chegar aqui e deliberar. Porque ficar 
desse jeito não dá.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: 
Eu acho que é uma situação, é que nós precisamos... Nós temos 
entendimento jurídico que a gente não pode é ficar em uma discussão dessa 
porque causa uma situação constrangedora realmente para quem está 
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assistindo. Eu vou solicitar a suspensão dos trabalhos para que a gente 
chegue no entendimento, senhores Vereadores, nós já, nós já acabamos de 
aprovar um requerimento, estamos diante de um outro requerimento, 
causando uma situação constrangedora para quem está assistindo. Eu peço 
para que os Vereadores, para que a gente possa ter um entendimento claro, 
para que não fique nessa situação.] Nesse momento foram suspensos os 
trabalhos às dezessete horas e quarenta e cinco minutos (17h45min). 
Reaberta a Sessão às dezessete horas e cinquenta e dois minutos 
(17h52min), foi feita a chamada para verificação de quórum e constatou-se a 
presença de 17 Vereadores: Antonio Carlos Domingues, Benedito Roberto 
Meira, Chiara Ranieri Bassetto, Edmilson Marinho da Silva Junior, Edson 
Miguel de Jesus, Estela Alexandre Almagro, Fabiano André Lucas Mariano, 
Guilherme Berriel Cardoso, José Roberto Martins Segalla, Julio Cesar 
Aparecido de Sousa, Luiz Eduardo Penteado Borgo, Manoel Afonso Losila, 
Marcelo Roberto Afonso, Marcos Antonio de Souza, Milton César de Souza 
Sardin, Ubiratan Cassio Sanches e Wanderley Rodrigues Junior. Passa-se a 
trecho transcrito, como segue: [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES 
JUNIOR: Senhores Vereadores, conforme o Regimento Interno fala, toda 
Questão de Ordem levantada será esclarecido pelo Presidente, podendo o 
senhor solicitante recorrente à Comissão de Justiça, solicito que a Comissão 
de Justiça, que já foi nomeado Relator, escla, vote diante do esclarecimento 
que o Vereador solicitou, o Vereador Edson é o Relator.] [VEREADOR 
EDSON MIGUEL DE JESUS: Senhor Presidente, eu gostaria de 
complementar o meu parecer, é, eu entendo que o pedido do, do, a resposta 
do nosso Consultor Jurídico ela é regimental, ela é constitucional, então eu 
voto sim.] [VEREADOR MANOEL AFONSO LOS/LA: Senhor Presidente, eu, 
da mesma forma, tenho o mesmo entendimento, não é, pelo, pela, é, 
validade pelo, por aquilo que o Consultor Jurídico trouxe no parecer, por isso 
acompanho o Relator.] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: 
Vereador Edmilson.] [VEREADOR EDMILSON MARINHO DA SILVA 
JUNIOR: Com declaração, Presidente. Só para deixar claro que ninguém 
aqui tá enganando ninguém, o pessoal da Ccultura estava aqui hoje, 
inclusive na hora que eles assistiram a fala do Vereador Meira, assistiram a 
minha fala, inclusive encontrei eles ali nos corredores, então eles sabe que, 
aprovando esse Regime de Urgência, eles sabe que não vão votar. Então 
eles sabem do que está acontecendo só para, às vezes, às vezes achar, 
falar assim, ó, que os representantes que estavam aqui hoje, eles sabem 
que, votando no Regime de Urgência, eles não estão sendo enganados, tá 
bom? Então eu acompanho o Relator.] [VEREADOR BENEDITO ROBERTO 
MEIRA: Senhora Estela.] [VEREADORA ESTELA ALEXANDRE ALMAGRO: 
Senhor Presidente, é, entendendo a completude do parecer exarado pelo 
Consultor Jurídico da Casa, inclusive com ampla pesquisa de decisões 
recentes que têm pautado outras casas legislativas, eu acompanho o 
parecer do, do Relator.} [VEREADOR BENEDITO ROBERTO MEIRA: 
Senhor Presidente, diante da manifestação do Relator e dos membros da 
Comissão de Justiça, é, a Comissão de Justiça acompanha o, o parecer do 
Consultor Jurídico dessa Casa.] Colocado em votação o parecer da 
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Comissão de Justiça, Legislação e Redação, foi aprovado por unanimidade. 
Retomou-se a discussão do Requerimento, com a manifestação dos 
Vereadores Chiara Ranieri Bassetto, Fabiano André Lucas Mariano e Estela 
Alexandre Almagro. Passa-se a trecho transcrito, como segue: 
[VEREADORA CHIARA RANIERI BASSETTO: Questão de Ordem, 
Presidente.] [PRESIDENTE WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR: Pois não, 
Vereadora.] [VEREADORA CHIARA RANIERI BASSETTO: Eu gostaria de 
solicitar ao líder da Prefeita que entrasse em contato com a Prefeita e 
verificasse a possibilidade desse Regime de Urgência ser solicitado por ela, 
como o Vereador Borgo sugeriu, para que haja efetividade nessa urgência, 
para que a gente possa apreciar esse projeto concomitantemente com o 
projeto da ETE, não é isso, Vereador Borgo? Então eu eu faço esse 
requerimento para que a gente possa, enquanto o Vereador Guilherme usa a 
Tribuna ou numa suspensão de trabalho, aguardar esse contato do 
Vereador, é, Miltinho Sardin, é, com a Prefeita.] [VEREADOR LUIZ 
EDUARDO PENTEADO BORGO: Excelência, diante a, a, a grandiosidade 
do assunto que nós estamos tratando, a gente está tratando aqui se, a 
respeito do piso dos professores e a Lei Paulo Gustavo, se a Prefeita 
concordar em pedir o Regime de Urgência, resolveu os problemas. Aí vai 
voltar na questão inicial do Vereador Meira, que essa foi a intenção do 
Vereador Meira, que era pedir a urgência. Por quê? Porque partindo da 
Prefeita se iguala com a urgência da ETE, ponto. Se ela não mandar, tudo 
bem, fala aqui para gente que não.] [PRESIDENTE WANDERLEY 
RODRIGUES JUNIOR: Já foi colocada a Questão de Ordem, o líder já ouviu 
a solicitação, continuamos, é, continua em discussão.] Retomou-se a 
discussão do Requerimento, com a manifestação dos Vereadores Guilherme 
Berriel Cardos, Milton César de Souza Sardin, Marcos Antonio de Souza, 
Ubiratan Cassio Sanches e Marcelo Roberto Afonso. Colocado em votação, 
foi aprovado pela maioria dos presentes, com votos contrários dos 
Vereadores Estela Alexandre Almagro e Luiz Eduardo Penteado Borgo. Em 
seguida, o Senhor Presidente registrou que, em razão da licença do 
Vereador Sergio Brum, havia a necessidade de recomposição das 
comissões permanentes integradas por ele, a saber, Comissão de Indústria, 
Comércio, Agricultura e Abastecimento, Comissão de Ética e Decoro 
Parlamentar e Comissão Interpartidária. Em questão de Ordem, o Vereador 
Guilherme Berriel Cardoso sugeriu que o Vereador Fabiano André Lucas 
Mariano, suplente empossado, ocupasse os postos, sendo aceita a 
indicação pelo Vereador e aprovado o nome pelo Plenário, passando, assim, 
a compor as referidas Comissões. Em seguida, fizeram uso da Explicação 
Pessoal os Vereadores Ubiratan Cassio Sanches, Benedito Roberto Meira, 
Estela Alexandre Almagro, Guilherme Berriel Cardoso, Luiz Eduardo 
Penteado Borgo e Marcelo Roberto Afonso. A seguir, foi respeitado um 
Minuto de Silêncio em homenagem póstuma aos Senhores Manoel Ferreira 
de Faria, por solicitação do Vereador Manoel Afonso Losila; Wilson Fittipaldi 
Junior, por solicitação do Vereador Guilherme Berriel Cardoso; Josefa 
Ferreira Fernandes e Claudinei Galdino, por solicitação do Vereador Edson 
Miguel de Jesus; e Sérgio Fleury Moraes, por solicitação de todos os 
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Vereadores. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos da sessão às dezenove horas e vinte e três minutos 
(19h23min) do dia vi e s ·s fevereiro de 2024, ordenando que fosse 
lavrada a presente ata q~e e , 1° Secretário, subscrevo e assino:l#f.###i#Htft 
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